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Grande parte da madeira consumida nas obras brasileiras é utilizada na fase de construção, com usos temporários em fôrmas e escoramentos

Desde a especificação do material, passando pela escolha do fornecedor até a verificação no recebimento, a compra

de madeira para a construção deve seguir critérios rígidos de legislação e mesmo de certificação, além dos critérios

estéticos e de desempenho.

Um primeiro critério é separar as madeiras de uso temporário, como as para fôrmas de concreto, das madeiras

incorporadas à edificação, como em estruturas e acabamentos. As de uso temporário não precisam apresentar

grande durabilidade, nem precisam ser nobres.

As madeiras incorporadas ao projeto, contudo, exigem especificação mais cuidadosa. "Normalmente, as menos

densas são mais usadas para forros, esquadrias e mobiliário. Já as mais pesadas são indicadas para estruturas e

pisos", conta Helio Olga, diretor da Ita Construtora. Nas estruturas, elas devem atender às classes de resistência

apresentadas na norma NBR 7.190:1997 ­ Projeto de Estruturas de Madeira. "Para pisos, uma questão importante é

a resistência à abrasão", complementa.

Por conta do controle do processo e da padronização possíveis no cultivo de madeira de reflorestamento, o eucaliptoPor conta do controle do processo e da padronização possíveis no cultivo de madeira de reflorestamento, o eucalipto

é a predominantemente especificado para estruturas. Porém, especificar só a espécie não é suficiente para um bom

resultado final. "O importante é pedir para o projetista ou especificador a definição do desempenho desejado a partir

de critérios claros", alerta o engenheiro.



Ibama realiza fiscalizações periódicas em canteiros de obras

para verificar Documento de Origem Florestal, obrigatórios

para as madeiras tropica

O uso responsável da madeira é encorajado pelas certificações de sustentabilidade, já que o produto é renovável e as árvores consomem CO2 da atmosfera

durante o crescimento

O gerente de suprimentos da Barbara Engenharia e Construtora,

Marcelo Freitas, explica que entre 90% e 95% da madeira bruta é usada

em fôrmas, e elas são especificadas a partir dos cálculos do projetista,

que variam conforme o projeto e o tipo de madeira.

Outra consequência de especificar por espécie é que acabam sendo

escolhidos sempre os mesmos tipos. "Quando a mesma madeira é

usada exaustivamente, acaba se extinguindo. A extração na floresta é

feita de forma rotativa com diferentes espécies, e as restantes acabam

ficando ociosas", explica Milene Abla, coordenadora do grupo de

trabalho de sustentabilidade da Associação Brasileira dos Escritórios de

Arquitetura (AsBEA).

Como as informações de desempenho deste material não são amplamente conhecidas, a especificação acaba

mesmo sendo feita por espécie. Mas há material disponível por entidades como o Instituto de Pesquisasc
Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT), que publicou em 2013 um catálogo de 20 espécies de madeiras

alternativas, com descrição anatômica, propriedades físicas e mecânicas e indicação de uso.

Critérios de fornecimento e cadeia
"A nota fiscal é o principal documento a ser exigido no ato da compra", diz Fernanda Rodrigues, coordenadora

técnica do FSC Brasil. A exploração ilegal de madeira está diretamente associada ao desmatamento, além das



FORNECEDORES DE MADEIRA PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL CERTIFICADOS PELA FSC

Dependo do tipo de madeira, os requisitos podem ser diferentes. "Se a compra é de madeira tropical, o Documento

de Origem Florestal (DOF) é a licença obrigatória para o controle do transporte e armazenamento de produtos e

subprodutos de origem florestal, que deve acompanhá­los desde a origem até o destino final", explica Fernanda. O

DOF deve ser emitido não somente pelo produtor ou pelo depósito de madeira, mas por toda a cadeia, para garantir

a rastreabilidade (veja boxe).

A própria construtora deve estar cadastrada no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis (Ibama), pois obras civis estão na lista de atividades potencialmente poluidoras. Desde 2001, todas as

nefastas consequências sociais e econômicas. Estimativas indicam que entre 43% e 80% da produção madeireira da

região amazônica seja ilegal. Em média, 75% dessa produção é destinada ao mercado interno brasileiro.

Renováveis (Ibama), pois obras civis estão na lista de atividades potencialmente poluidoras. Desde 2001, todas as

construtoras que adquirem materiais in natura (como madeira nativa, areia e brita) devem ter o Cadastro Técnico

Federal. "Alguns Estados têm sistemas próprios, como o Pará e o Mato Grosso, cuja madeira deve ser

acompanhada da chamada Guia Florestal", explica Fernanda.

Na busca por um fornecedor legalizado e responsável, o comprador deve seguir uma série de indagações

criteriosas. Segundo a rede GFTN/ WWF, o fornecedor de baixo risco oferece os seguintes documentos:



­ Comprovação de um plano de manejo florestal sustentável (PMFS) aprovado;

­ Plano Operacional Anual (POA) aprovado;

­ Autorização de Exploração (Autex) emitida;

­ Documento de Origem Florestal (DOF) ou Guia Florestal (GF) emitido para o transporte da madeira;

­ Evidência do rastreamento completo da cadeia de custódia, do princípio ao fim.

Fonte: Guia Produtos FSC para Construção Civil e Movelaria, abril de 2014

Legenda
1 Madeira tropicasl serrada em bruto (cumaru, maçaranduba, angelim pedra, cupiúba e outras) 

2 Madeira tropical serrada em bruto (cumaru, maçaranduba, angelim pedra, cupiúba e outras)

3 Madeira tropical beneficiada (madeira aplainada, madeira seca em estufa e seca ao ar, madeira tratada)

4 Madeira de reflorestamento beneficiada (pínus ou eucalipto, seco em estufa, aplainado, tratado ou torneado)

5 Pisos, degraus de escada e revestimentos de parede (madeira maciça, laminados e engenheirados)

6 Portas, esquadrias, guarnições e caixilhos

7 Painéis e chapas

No Estado de São Paulo, o programa Cadmadeira verifica a legalidade das empresas que comercializam madeira

no Estado. Para as obras públicas estaduais, por exemplo, é obrigatória a aquisição de madeira em fornecedores

cadastrados no programa.

Se, por um lado, a busca por um fornecedor legal pode ser difícil, por outro lado o estabelecimento de parcerias

leva a bons resultados. "Nossa experiência sempre passou por buscar parcerias de longo prazo com os

fornecedores para conseguirmos os melhores resultados em custo, qualidade do material e qualidade ambiental",

conta Helio Olga.



No recebimento da madeira, é necessário verificar, além da documentação, a condição do material. "A madeira

estrutural deve passar por ensaios de compressão. Para os demais usos, é importante verificar a umidade, defeitos,

empenamentos e comparar com as especificações", diz Helio. "O teor de umidade para madeiras de assoalho é

uma preocupação. Em São Paulo, o valor aceitável é 14% ± 2%. Fora disso, pode haver problemas de retração",

explica Marcelo Freitas.

Legalidade e certificação
Se a madeira nativa tem o DOF, a de reflorestamento também tem que ter sua legalidade. "Deve ser de área de

manejo autorizado, ter autorização, atender aos critérios do Ibama", explica Lilian Sarrouf, coordenadora­técnica do

comitê de meio ambiente do SindusCon­SP.

Clique para ampliar
Fonte: Consumo Responsável de Madeira ­ Um Guia Completo para o Uso do Produto Certificado. FSC. Disponível em https://goo.gl/XqptB7

O que é o DOF e como é operado?

O Documento de Origem Florestal (DOF) é uma licença obrigatória para o controle e transporte de produtos e

subprodutos florestais de origem nativa, incluindo a madeira nativa. Os Estados do Pará e Mato Grosso dispõem do

sistema Sisflora, que emite guias florestais em vez do DOF. As etapas do fluxograma para a obtenção do

documento são as seguintes:

E, além dessa formalidade, a certificação atesta o atendimento a critérios ambientais, sociais e econômicos mais

rígidos e abrangentes. Os dois sistemas de verificação do manejo florestal presentes no Brasil são o Conselho

Brasileiro de Manejo Florestal (FSC Brasil) e o Programa Brasileiro de Certificação Florestal (Cerflor ­ Brasil).

Ambos verificam o direito legal para exploração da madeira e alcançam o rastreamento por um sistema de cadeia

de custódia.

O FSC Brasil requer exclusão de material não certificado e verificação de sistemas para controlar material não

certificado. O sistema possui alto valor em termos de verificação legal ­ ou seja, não é necessária verificação extra



Fonte: Guia Aquisição responsável de madeira na construção civil, do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo (SindusCon­SP) e do

WWF­Brasil. Disponível em http://goo.gl/wNtpYp

relacionada à legalidade. Já no caso do Cerflor ­ Brasil é necessária uma verificação extra, quando o produto

contém matéria­prima certificada e não certificada.

Construtoras também podem se associar à rede mundial Rede Global de Floresta e Comércio (GFTN, da sigla em

inglês), uma parceria que reúne um consórcio de organizações não governamentais lideradas pela rede WWF, com

empresas e comunidades que se preocupam em combater a exploração ilegal de madeira, presente em cerca de 40

países com quase 400 empresas. A empresa associada à GFTN pode associar sua marca a práticas

socioambientais reconhecidas internacionalmente.

Ao contrário do que muitos pensam no setor da construção, o uso dmadeira ­ desde que feito de forma responsável

­ contribui para os avanços na agenda sustentável da construção. E deve ser estimulado, na opinião da

coordenadora do FSC Brasil. "A madeira está sendo expelida da cadeia de suprimentos das construtoras. E isso,

definitivamente, não é nada bom", alerta.

"Além de ser um recurso renovável, estão entre seus benefícios a absorção de CO2 pelas árvores e a melhora no

desempenho energético ao longo da vida útil de um edifício, porque ela tem melhor conforto térmico, por exemplo,

do que o concreto. Além disso, requer menos energia para ser produzida em comparação com outros materiais

como o aço", completa.


